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Comité Brasileiro de Arbitragem







Nota do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) pela rejeição do Projeto de Lei 5.243/2009 de autoria do Deputado Alex Canziani

Em vista da recente aprovação do PL 5.243/2009 (o Projeto), de autoria do Deputado Alex Canziani, na Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, seguindo parecer do relator, Deputado Regis de Oliveira, o Comitê Brasileiro de Arbitragem - CBAr vem, a público, posicionar-se pela REJEIÇÃO do referido projeto que altera o art. 13 da Lei n. 9037/96 (Lei de Arbitragem), por desnecessário e inconveniente. 

1.
O PL 5.243/2009 pretende modificar a Lei de Arbitragem para inserir, em seu art. 13, menção à possibilidade de a função de árbitro ser exercida por notários e tabeliães públicos.

2.
A alteração é desnecessária porque o referido artigo 13 não impede o exercício da função de árbitro por tabeliães, notários ou qualquer detentor de função pública; basta que seja “a pessoa capaz e que tenha a confiança das partes”.

3.
Se houver, no ordenamento brasileiro, empecilho ao exercício da função de árbitro por detentores de função pública, tais impedimentos devem ser procurados nos estatutos que regulamentam as respectivas carreiras e profissões. Para os impedimentos relacionados à atividade de tabeliães e notários, enumera-os a Lei 8.935/94, que “Regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro”. 

4.
A alteração é inoportuna porque a segurança jurídica e a estabilidade adquiridas pelo instituto arbitral nos últimos 13 (treze) anos constituem uma das razões de sua popularidade entre operadores e juristas, como do seu reconhecimento pelos órgãos judiciários brasileiros.  Casuísmos como o veiculado pelo Projeto destoam das modernas leis de arbitragem de outros países e podem afetar a credibilidade do instituto.

5. 
Uma das justificativas para a alteração, consoante voto do Deputado Marcelo Itagiba, é a de que os cartórios dos tabeliães estariam aparelhados para administrar o procedimento arbitral (“já contem com estrutura física adequada”). Com a devida vênia, trata-se de séria confusão entre a atividade da instituição arbitral com a função do árbitro. O árbitro é aquele nomeado pelas partes para decidir a disputa.  A instituição arbitral (como, por exemplo, o Centro de Arbitragem da CCI-Câmara de Comércio Internacional ou o Câmara de Arbitragem e Mediação da CCBC – Câmara de Comércio Brasil Canadá, entre tantas outras instituições sérias) administra o procedimento conforme o seu regulamento de arbitragem. A atividade de administração de arbitragens é bastante especializada e não se confunde com a atividade e estrutura de um cartório de registro de imóveis, notas ou outro.

5.
Por fim, o mais importante é preservar a essência do instituto. A arbitragem é um instituto essencialmente privado, já que as partes excluem a apreciação do litígio pelo judiciário. Nada justifica que um instituto dotado de crescente credibilidade interna e internacional, com larga utilização no Brasil, desvie-se de sua essência.

6. 
Assim sendo, o CBAr, associação especializada no aprimoramento e difusão do tema da arbitragem, estima desnecessária e inoportuna a alteração proposta pelo PL 5.243/2009 e pugna pela sua rejeição. 

São Paulo, 19 de setembro de 2009.

[image: image1.png]_1315150412.bin

